
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.556 - CE (2012/0130235-5)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. 
ILEGITIMIDADES PASSIVA E ATIVA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. As teses defendidas pelo recorrente – a sua ilegitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda, a ilegitimidade ativa do Ministério Público e a inadequação da via eleita 
– não foram discutidas no acórdão recorrido. O aresto concluiu que já foram afastadas as 
preliminares apontadas nos autos por oportunidade do julgamento do agravo interno, de 
modo que iria passar diretamente a julgar o mérito vertido na demanda (e-STJ fl. 314).

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância 
especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 ambas do STF.

3. A argumentação sobre tratar-se de matérias de ordem pública não foi abordada 
no acórdão impugnado, tampouco anteriormente alegada. Ou seja, aparece pela primeira vez 
no agravo regimental. 

4. Inviável, em agravo regimental, inovar a lide, invocando questão até então não 
suscitada. 

5. Não cabe ao STJ, no recurso especial, examinar matéria de ofício, indiferente 
tratar-se de questão de ordem pública. Precedentes.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque 
e em bloco." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.556 - CE (2012/0130235-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. 
ILEGITIMIDADES PASSIVA E ATIVA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. As teses defendidas pelo recorrente – a sua ilegitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda, a ilegitimidade ativa do Ministério Público e a inadequação da via eleita 
– não foram discutidas no acórdão recorrido. O aresto concluiu que já foram afastadas as 
preliminares apontadas nos autos por oportunidade do julgamento do agravo interno, de 
modo que iria passar diretamente a julgar o mérito vertido na demanda (e-STJ fl. 314).

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância 
especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 356/STF.

3. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 437).

O agravante alega que as matérias estão prequestionadas e, ainda que assim não fosse, 

trata-se de matérias de ordem pública, que devem ser analisadas inclusive de ofício. 

No caso em que se discutiu a necessidade de fornecimento de remédios pelo Estado a 

pessoas hipossuficientes, o Estado do Ceará defende a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da 

demanda, a ilegitimidade ativa do Ministério Público e a inadequação da via eleita. 

É  o relatório.

 

Documento: 1236428 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.556 - CE (2012/0130235-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. 
ILEGITIMIDADES PASSIVA E ATIVA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. As teses defendidas pelo recorrente – a sua ilegitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda, a ilegitimidade ativa do Ministério Público e a inadequação da via eleita 
– não foram discutidas no acórdão recorrido. O aresto concluiu que já foram afastadas as 
preliminares apontadas nos autos por oportunidade do julgamento do agravo interno, de 
modo que iria passar diretamente a julgar o mérito vertido na demanda (e-STJ fl. 314).

2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à instância 
especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 ambas do STF.

3. A argumentação sobre tratar-se de matérias de ordem pública não foi abordada 
no acórdão impugnado, tampouco anteriormente alegada. Ou seja, aparece pela primeira vez 
no agravo regimental. 

4. Inviável, em agravo regimental, inovar a lide, invocando questão até então não 
suscitada. 

5. Não cabe ao STJ, no recurso especial, examinar matéria de ofício, indiferente 
tratar-se de questão de ordem pública. Precedentes.

6. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O recurso especial foi 

interposto, com base no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão em que se discutiu a 

necessidade de fornecimento de remédios pelo Estado a pessoas hipossuficientes. 

O Estado do Ceará defende a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da demanda, a 

ilegitimidade ativa do Ministério Público e a inadequação da via eleita. 

As teses defendidas pelo recorrente não foram discutidas no acórdão recorrido. O aresto 

expressamente decidiu que não as analisaria, porquanto já teriam sido dirimidas quando do julgamento 

do agravo interno, de modo que iria passar diretamente a julgar o mérito vertido na demanda (e-STJ fl. 

314).

Consoante o entendimento desta Corte, se não foi ventilada no aresto impugnado a matéria 

motivo da controvérsia, fica caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à 

instância especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 356/STF, respectivamente: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"; "O 

ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 

de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÃO 
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REPARAÇÃO DE DANOS. DANO MORAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF E 211/STJ. VALOR DA CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. 
REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. SÚMULA 07/STJ.

1. A matéria tratada no especial não foi objeto de prequestionamento pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, 
cabia à recorrente ter alegado, nas razões do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, 
ônus do qual não se desincumbiu. (Súmula 282/STF e 211/STJ).

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor dos danos 
morais, decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos percucientemente 
analisado nos autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) 
e impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas.

3. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No presente caso, não há motivos 
para rever a decisão ora agravada, de modo que deve ser mantido o valor da indenização, 
fixado pelas instâncias ordinárias em valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp  255.688/BA, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 26/4/2013);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282/STF 
E 211/STJ - FUNDAMENTOS INATACADOS E REEXAME DE PROVAS - SÚMULAS 
283/STF E 7/STJ.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
especial (Súmulas 282 do STF e 211 do STJ).

2. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor sobre tese construída em torno de 
dispositivos que não foram debatidos na instância de origem. Aplicação da Súmula 
282/STF.

3. As razões recursais não atacam especificamente o fundamento da decisão, em 
razão do que se aplica à hipótese, por analogia, o enunciado n.º 283 da Súmula do STF.

4. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente 
demanda o reexame de provas.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 186.310/AL, Rel. Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
12/3/2013, DJe 19/3/2013).

Relativamente ao argumento de que se trata de matéria de ordem pública, verifica-se que 

tal questionamento não foi abordado no acórdão impugnado, tampouco anteriormente alegado. Ou seja, 

a argumentação da agravante aparece pela primeira vez no agravo regimental. 

Inviável, em agravo regimental, inovar a lide, invocando questão até então não suscitada. É 

entendimento do STJ não caber ao recorrente inaugurar a demanda em agravo regimental. Nesse 

diapasão:

 PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. 

1. O Tribunal a quo concluiu: "não ressumbra de qualquer dos documentos 
postos com a petição inicial situação fática autorizante de se concluir sobre 
aquisição/destinação das mercadorias, inclusive no que se refere a energia elétrica e 
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serviços de telecomunicações. Não é demais, então, observar inexistir prova ou mesmo 
indicativo sobre serem as aquisições do seu ramo de atividade, mas sim, para movimentar 
essa atividade, pois nada se narrou ou demonstrou na petição inicial" (e-STJ fl. 75). 

2. Não há, portanto, ofensa aos arts. 458 e 535, do CPC, na espécie em análise. A 
a Corte de origem examinou em sua inteireza a controvérsia, apenas adotando entendimento 
contrário aos interesses das recorrentes. 

3. Não cabe, em agravo regimental, inovar a lide, invocando questão até então 
não suscitada. Precedentes. 

4. No recurso especial, em momento algum, as recorrentes alegaram que o 
acórdão teria proferido julgamento extra petita. A argumentação é unicamente de não ter 
havido manifestação acerca da documentação apresentada na inicial; o vício, portanto, é 
inexistente, conforme demonstrado. 

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.371.767/SP, minha relatoria, 
Segunda Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 4/4/2011; 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TESE NÃO ADUZIDA NAS 
CONTRARRAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO VEDADA. PRINCÍPIO DA 
EVENTUALIDADE. PRECEDENTES. 

1. Não se admite em sede de agravo regimental inovar na lide, conforme 
assentado na jurisprudência desta Corte, suscitando matéria não apresentada nas 
contrarrazões do recurso especial. Por força do princípio da eventualidade, competia à 
recorrente formular todas as suas alegações naquela oportunidade. Precedentes. 

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 988.279/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/11/2010, DJe 12/11/2010);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DE COISA 
JULGADA. INOVAÇÃO RECURSAL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO 
E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. MULTA. ART. 
557, § 2º, DO CPC.

1. É incabível a análise de teses alegadas apenas em agravo regimental, por 

se caracterizar inovação recursal.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial Representativo de Controvérsia 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, firmou 
entendimento de que não incidem juros de mora entre a elaboração da conta de liquidação e 
a expedição da requisição de pequeno valor - RPV.

3. Em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos autos do 
AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser aplicada a multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurge quanto ao mérito de 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido e aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC. (AgRg no AREsp 79.986/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2012, DJe 7/3/2012) (grifo 
nosso).

Quanto ao questionamento de que a matéria de ordem pública pode ser suscitada a 

qualquer tempo, a Corte Especial já uniformizou o entendimento de que não é possível enfrentar essas 

questões, quando ausente o requisito de prequestionamento. Na instância especial, é vedado o exame 

ex officio de questão não debatida na origem, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA 
RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DESNECESSIDADE DO REQUISITO DO 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE DE DISCUSSÃO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
admissibilidade do recurso especial, o que ocorre nos casos de incidência do óbice da 
Súmula n.º 7 do STJ e da ausência de prequestionamento, entre outros.

2. "O entendimento de que é possível conhecer das questões de ordem pública de 
ofício, ainda que não prequestionadas ou suscitadas, na excepcional hipótese de o recurso 
especial ter sido conhecido por outros fundamentos, em razão do efeito translativo, foi 
superado em nova análise pela Corte Especial, que concluiu pela necessidade do requisito 
do prequestionamento na instância extraordinária." (AgRg nos EDcl no REsp 1252991/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, 
DJe 25/09/2012).

3. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp  830.577/RJ, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/4/2013, DJe 30/4/2013); 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
TEMPO DE SERVIÇO CELETISTA. ATIVIDADE INSALUBRE. CONTAGEM 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. À exceção do Decreto 83.080/79, as normas apontadas como violadas nas 
razões do recurso especial, não ultrapassam o requisito do prequestionamento, haja vista 
que o Tribunal de origem não emitiu qualquer pronunciamento acerca da matéria neles 
versada. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. É firme nessa Corte o entendimento de que mesmo as questões ditas de ordem 
pública devem se submeter ao pressuposto do prequestionamento. Precedentes: AgRg no 
Ag 820.974/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 28/6/2007; AgRg 
no REsp 1.122.353/RO, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 1/12/2009; REsp 
1.221.805/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011.

3. Para rever o entendimento do Tribunal a quo de que os autores, durante o 
regime celetista, exerceram atividade insalubre, é necessário o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag  1.404.677/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 24/4/2013);

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. A Corte Especial tem se posicionado no sentido de que, na instância especial, é 
necessário o cumprimento do requisito do prequestionamento das matérias de ordem 
pública.

2. Precedentes: AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 
Especial, DJe 20.2.2013; AgRg nos EREsp 1275750/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte 
Especial, DJe 1.2.2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, DJe 10.5.2012; AgRg nos EREsp 999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
Corte Especial, DJe 1º.2.2012; AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Min. Cesar 
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Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 23.11.2010.
Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp  1.253.389/SP, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 17/4/2013, DJe 2/5/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0130235-5 REsp 1.341.556 / CE

Número Origem: 51117420108060000

PAUTA: 21/05/2013 JULGADO: 21/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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